
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 408.891 - SP (2017/0176963-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA 
ADVOGADO : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA  - SP348036 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIO EUGENIO BISPO DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. EXCESSO DE PRAZO. ENCERRAMENTO 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ENUNCIADO Nº 52 DA 
SÚMULA DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

3. Estando o processo em fase de apresentação de alegações finais, 
incide sobre o caso o enunciado nº 52 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça, o qual dispõe que encerrada a instrução criminal, fica 
superada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo.

4. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
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Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

5. No caso, as instâncias ordinárias se basearam em elementos 
concretos que demonstram a necessidade da custódia, sopesando 
sobretudo a natureza dos entorpecentes apreendidos - 31 porções de 
cocaína, pesando 14,1g -, e o fato de o paciente ser reincidente 
específico, tendo sido, inclusive, preso durante o gozo de livramento 
condicional. 

6. A existência de maus antecedentes, com registro de prática de 
crimes de mesma natureza, denota personalidade voltada para a 
criminalidade e justifica a prisão como forma de garantir a ordem 
pública e prevenir a reiteração delitiva. 

7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não 
surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública.

8. Ordem não conhecida. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 10 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 408.891 - SP (2017/0176963-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA 
ADVOGADO : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA  - SP348036 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIO EUGENIO BISPO DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em benefício 

de MARIO EUGENIO BISPO DOS SANTOS contra acórdão da 14ª Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC nº 2100849-53.2017.8.26.0000). 

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 17/1/2016 pela 

suposta prática do delito tipificado no art. 33 da Lei nº 11.343/2006, tendo a prisão sido 

convertida em preventiva. 

Alegando excesso de prazo da prisão e ausência de fundamentos para a 

segregação, a defesa impetrou a ordem originária, que foi denegada pelo Tribunal a quo 

(e-STJ fls. 18/23). 

No presente writ, a defesa repete a alegação de que o paciente sofre 

constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo da segregação, que já duraria mais que 

1 ano e 7 meses. 

Do mesmo modo, reitera a tese de que não estão presentes os requisitos 

autorizadores da segregação cautelar. Defende a suficiência de medidas cautelares alternativas. 

Pleiteia, assim, a revogação da prisão. 

A liminar foi indeferida às e-STJ fls. 38/41.

Informações às e-STJ fls. 47/118  e 121/123. 
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O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ ou, 

acaso conhecido, pela denegação da ordem (e-STJ fls. 125/128). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 408.891 - SP (2017/0176963-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 19/5/2015, 

DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do paciente, contra 

o qual se imputou a prática, em tese, dos delitos tipificados nos arts. 33, 35 e 40 da Lei nº 

11.343/2006, sob a alegação de excesso de prazo na formação da culpa e ausência de 

fundamentos para a segregação. 

A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no 

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação". No entanto, essa garantia deve ser 

compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o devido processo legal, a 

ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no 

curso do processo. 

Assim, eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 

um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
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razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de 

modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Nesse sentido:

[...]. O excesso de prazo desproporcional, desmotivado e irrazoável 
para a conclusão do feito, mormente em se tratando de réu preso, 
não pode, em qualquer hipótese, ser tolerado. (HC n. 134.312/CE, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 
22/6/2010, DJe 2/8/2010).

No caso, assim se pronunciou o Tribunal a quo quanto à questão (e-STJ fls. 

18/23):

Consoante reiterado ensinamento jurisprudencial, o excesso de 
prazo para a formação da culpa somente gera constrangimento 
ilegal que imponha o relaxamento da prisão em flagrante ou a 
revogação da prisão preventiva quando se mostre injustificado, 
podendo ser atribuído a desídia do Magistrado ou do órgão 
acusatório.

O que, realmente, não se verificou no caso em apreço.

Em consulta ao site deste E. Tribunal obteve-se a informação de 
que em 3 de abril de 2017, à vista da desistência da oitiva da 
testemunha pela Defesa, abriu-se vista às partes para apresentação 
de memoriais.

Encerrada a instrução criminal, aplica-se à espécie a Súmula 52 
do C. Superior Tribunal de Justiça:

"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo".

Na hipótese, relatado o encerramento da instrução criminal, resta 

prejudicada a alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo, nos termos do 

enunciado nº 52 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Passo, portanto, ao exame da alegada ausência de fundamentos da prisão 

preventiva. 

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
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(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

No caso, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 86/88):

Compulsando os autos, e analisando os fatos descritos pela 
autoridade policial e os documentos juntados por ela até o 
momento, entendo eme a prisão em flagrante delito imposta ao 
autuado deve ser convertida em prisão preventiva.

A materialidade do delito, por ora, está comprovada por meio dos 
documentos dos depoimentos das testemunhas, auto de exibição e 
apreensão e laudo de constatação de substância entorpecente.

Há indicios de autoria que recaem sobre o autuado, eis que, ele foi 
flagrado pela polícia militar, trazendo consigo 31 porções de 
cocaína.

Note-se oue o réu é reincidente e possui maus antecedentes, iá foi 
condenado pelo mesmo delito, indicando total descaso com a lei 
penal. Se não bastasse, estava no gozo de livramento condicional.

Ao delito imputado o autuado é cominada pena privativa de 
liberdade superior a 4 (quatro) anos de reclusão.

Diante desse contexto, entendo que a prisão preventiva, além de ser 
adequada à gravidade em concreto, é necessária para garantia da 
ordem pública, para conveniência da instrução processual e para 
assegurar a aplicação da lei penal.

Desde que a permanência do indiciado em liberdade possa dar 
motivo à repercussão danosa no meio social ou comprometer a 
colheita da prova, cabe ao Juiz, preventivamente, manter a custódia 
como garantia da ordem pública, constituindo em verdadeira 
medida de segurança.

A prisão cautelar tem por escopo impedir que o agente, solto, 
continue a delinquir, além de acautelar o meio social, garantindo a 
credibilidade da justiça, em crimes como o presente, que provocam 
um sentimento de receio na população, assustada com o intenso 
comércio de drogas.

As circunstâncias em que foi o acusado abordado, bem a 
quantidade e forma de acondicionamento da droga, indicando a 
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mercancia, se posto em liberdade, a ordem pública ficará 
ameaçada.

Também é sabido que o tráfico de drogas é propulsor de outros 
tantos delitos, e traz extremo desassossego na comunidade.

Presentes, portanto, os fundamentos ensejadores da custódia 
cautelar, nos termos do art. 312, caput, do CPP.

Pelos mesmos motivos acima expostos, aliás, é possível avaliar que, 
em caso de condenação, eis que os crimes em questão são 
censurados pelo legislador com penas altas, cumpridas geralmente 
em regime inicial fechado, com progressão mais dificultosa em 
razão da hediondez, também em risco está o cumprimento futuro (e 
eventual) da lei penal.

Considerando a condição pessoal do autuado, a natureza do delito 
e a circunstâncias do fato, conforme os fundamentos acima 
expostos, a liberdade provisória condicionada ou mesmo as 
medidas cautelares diversas da prisão são, ao menos por ora, 
absolutamente Inadequadas e insuficientes para o caso concreto 
aqui analisado, razão pela qual a conversão da prisão em flagrante 
em prisão preventiva mostra-se medida de rigor.

Dessa forma, nos termos do art. 310, II, do Código de Processo 
Penal, CONVERTO EM PRISÃO PREVENTIVA a prisão em 
flagrante aqui comunicada e determino a expedição do necessário 
à manutenção da segregação cautelar de MÁRIO EUGÊNIO BISPO 
DOS SANTOS.

Assim se manifestou a Corte a quo, mantendo a decisão singular (e-STJ fls. 

18/23):

2. Anota-se, desde logo, que a decisão que decretou a custódia 
cautelar restou suficientemente motivada, já que, a par do 
reconhecimento dos indícios suficientes de autoria de provável 
crime de tráfico de drogas - documentos e depoimentos das 
testemunhas -, alicerçou-se na gravidade concreta do delito, na 
quantidade de drogas apreendida, na reincidência do paciente, na 
insuficiência das medidas cautelares diversas e na presença dos 
requisitos autorizadores da prisão preventiva.

Inviável a revogação da segregação.

Consta da acusação que policiais militares estavam em 
patrulhamento de rotina pelo local dos fatos - conhecido pelo tráfico 
de drogas quando avistaram o paciente e resolveram aborda-lo. Em 
revista pessoal localizaram 31 pinos de cocaína (14,lg) e R$110,00 
em espécie. Indagado, ele confessou a prática do delito.

Tais elementos encontram base na investigação. Há, pois, indícios 
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de autoria, os quais configuram o fumus boni juris.

Inegável, também, o periculum in mora.

O tráfico de entorpecentes é crime invariavelmente grave, razão 
pela qual a Constituição Federal, embora tenha permitido que o 
legislador ordinário elencasse os crimes hediondos, reservou a si a 
equiparação do tráfico àqueles delitos.

No caso concreto, a gravidade da conduta imputada ao paciente é 
particularmente aguda, considerando-se a quantidade e natureza 
da droga apreendida, acentuadamente perniciosa.

Verifica-se, assim, que as circunstâncias do delito são eloquentes 
indicativos de periculosidade; esta, por sua vez, impõe a custódia 
cautelar, para garantia da ordem pública.

Imprescindível a segregação, não se apresenta a possiblidade de 
sua substituição por medidas cautelares diversas, as quais, no 
presente caso, revelam-se inadequadas, dada a gravidade concreta 
dos fatos imputados ao paciente, mostrando-se irrelevante o fato de 
ele possuir ocupação lícita e residência fixa.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente habeas corpus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 
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cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório na decisão e no 

acórdão transcritos. 

Como visto, as instâncias ordinárias se basearam em elementos concretos 

que demonstram a necessidade da custódia, sobretudo a natureza dos entorpecentes 

apreendidos - 31 porções de cocaína, pesando 14,1g -, bem como a circunstância de que o 

paciente é reincidente específico e ostenta maus antecedentes, tendo sido, inclusive, preso 

durante o gozo de livramento condicional. 

A existência de maus antecedentes, com registro de prática de crimes de 

mesma natureza, denota personalidade voltada para a criminalidade e justifica a prisão como 

forma de garantir a ordem pública e prevenir a reiteração delitiva. 

Nesse sentido: 

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO.  
IMPOSSIBILIDADE.  TRÁFICO  DE ENTORPECENTES. 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO   PREVENTIVA.   SEGREGAÇÃO   
FUNDADA  NO  ART.  312  DO  CPP. CIRCUNSTÂNCIAS  DO 
CRIME. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE MATERIAL 
TÓXICO  APREENDIDO.  POTENCIALIDADE  LESIVA  DO  
DELITO. GARANTIA DA ORDEM   E   SAÚDE  PÚBLICA.  
HISTÓRICO  CRIMINAL.  PROBABILIDADE  DE REITERAÇÃO  
DELITIVA.  FUGA  DO  DISTRITO DA CULPA. APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL.   CUSTÓDIA  MOTIVADA  E  NECESSÁRIA.  
PERICULOSIDADE  SOCIAL. MEDIDAS   CAUTELARES   
ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA  E  INADEQUAÇÃO. 
CONDIÇÕES   PESSOAIS  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA  
COAÇÃO  ILEGAL  NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas  corpus  originário  em  substituição  ao  recurso  
ordinário cabível,  entendimento que foi aqui adotado, ressalvados 
os casos de flagrante  ilegalidade,  quando  a  ordem  poderá  ser  
concedida de ofício.

2.  Não  há  ilegalidade  na  manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado,  com  base em fatores concretos, que a 
medida se mostra necessária,  como  forma  de  garantir  a ordem 
pública, fragilizada diante  da  gravidade concreta da conduta 
incriminada e do histórico criminal do acusado.
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3.  Caso  em  que  o paciente foi denunciado por tráfico de drogas 
e receptação,  porque,  no  dia  dos  fatos, policiais militares, após 
receberem  denúncia anônima, lograram localizar um automóvel 
produto de  crime  anterior, estacionado na casa da namorada do 
réu, tendo o documento de identidade deste sido encontrado no 
interior do veículo e, ato contínuo, em diligências efetivadas na 
residência do acusado, constatou-se  que  ele  mantinha  em  
depósito elevada quantidade de substância  estupefaciente  -  mais  
de  1  tonelada  de  maconha  - circunstâncias  que  evidenciam  a  
reprovabilidade diferenciada das condutas  denunciadas,  
autorizando  a  preventiva.  

4.  O fato de o paciente  ostentar outros registros criminais e, na 
época dos fatos, encontrar-se cumprindo livramento condicional 
deferido em outra ação penal,  são  circunstâncias  que  indicam  a 
existência do periculum libertatis, demonstrando a 
imprescindibilidade da prisão processual, na espécie, como forma 
de evitar a reiteração delitiva.

5.  A  fuga  do  distrito  da culpa, comprovadamente demonstrada 
nos autos  e  que  perdura,  é  motivo  que  reforça  a  conclusão  
pela necessidade de manutenção da custódia antecipada do 
paciente, também com o fim de garantir a futura aplicação da lei 
penal. 6. Indevida a aplicação   de  medidas  cautelares  diversas  
da  prisão  quando  a constrição  se  encontra  justificada e 
mostra-se necessária, dada a potencialidade  lesiva da infração, a 
contumácia delitiva do réu e a sua  evasão  do  distrito  da culpa, 
indicando que providências mais brandas  não  seriam  suficientes  
para garantir a ordem pública e a futura aplicação da lei penal.

7. Habeas corpus não conhecido. (HC 389.579/MS, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 13/06/2017, DJe 
22/06/2017).

RECURSO  EM  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO.  
PRISÃO  PREVENTIVA.  ART.  312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que 
a determinação  de segregar o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em  dados  concretos  dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2.  O  Juízo  singular, ao decretar a custódia preventiva, invocou a 
periculosidade   do   recorrente  e  a  consequente  necessidade  de 
preservação da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado  -  que  responde  a  outro processo pela suposta prática de 
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crime  contra  o  patrimônio,  além de haver tentado empreender 
fuga quando  abordado  pela  autoridade policial. Há, portanto, 
elementos hábeis a justificar a segregação cautelar.

3.  Por  idênticas  razões,  as  demais  medidas  cautelares  não se 
prestariam ao acautelamento da ordem pública.

4. Recurso não provido. (RHC 82.083/MG, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 06/06/2017, 
DJe 13/06/2017).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. FURTO QUALIFICADO 
E DESOBEDIÊNCIA. NEGATIVA DE RECORRER EM  LIBERDADE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso  dos autos, a custódia cautelar foi decretada e mantida 
para  garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta 
das condutas  delituosas,  visto que, em concurso de agentes, o 
paciente furtou pertences da residência das vítimas, empreendeu 
fuga e só foi capturado  após  perseguição  e colisão de seu veículo 
em outro e na viatura policial.

4.  Ademais,  o  paciente  é  reincidente, o que também autoriza sua 
segregação  cautelar  para  garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva.

5.  "Não  há  lógica  em  deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto  quando permaneceu segregado durante a persecução 
criminal, se persistentes  os  motivos  para  a  preventiva" (RHC 
56.689/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/10/2015).

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 351.152/SP, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 03/05/2016, DJe 
10/05/2016).

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado 
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para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte 

Superior, a exemplo destes precedentes: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
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balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.

4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei).

Diante de todo o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1645087 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2017 Página  14 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0176963-9 HC 408.891 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002993120168260126  00002993120168260626  20170000520576  
21008495320178260000  2993120168260126  2993120168260626

EM MESA JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA 
ADVOGADO : HERALDO BIANCHY SANTOS FELIPE SERRA  - SP348036 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARIO EUGENIO BISPO DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1645087 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2017 Página  15 de 5


